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LEI MUNICIPAL Nº. 005/2020 

" DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. " 

o PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO NORTE, Estado cio iritc 
Santo, no uso de suas at ibuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU ou SANCIONO C-ê PROMULGO a sequinte Lei: 

Art. 1° " E'iorn ,Je 1_;::· do Nort.c, E tado 
Espiri t·.c 
observa 

ll l , 
(.lfl .Í C' 'ifi.Í (i 
-io clc 0 .L, .seríi c-1.aborado exe utack, 

a.s 1.:: J.V0.':3 1 r:Ldades e metas estabelecida.ce_; 
nesta lei, compreendendo: 

I - as Metas Fiscais; 
IJ 
Ili 
1\/ 
V 
VI 
Vll 
VIII 

d 

j 

-- a.e, !) ! .spc·.,s.i 
- a.~:< !.)i.spcsi 
- d,-; u:;.sposi 
- a:3 Dispcsi 

Munic 
n I e:: n t () .'-; ; 

i • 
. e / 

~l bu du Or nto do 
a Divida ?6blica Municipal; 

,3 s;Jbre Despesas com Pessoal; 
s sob~e Alte~a s na Legislação Tribu~ária; e 

I - DAS METAS FISCAL S 

Art. 2º Em cumpcirnento ao (~stabelecido no artigo 4° da Lei 
Complementar n'- 101, de' 11 de ma:io de ~'000, as metas fiscais de receitas, 
despesas, resultado primário, nominal e montante da divida póblica para o 
exercicio de 2021, estão identificadas nos Demonstrativos í a VIII desta 
Lei, em conformidade com as Portaria STN Nº 286 de 07 de maio de 2019 
e 8ª Ediç5o c1 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público -
MCASP. 

Art. 3º A Le..i. Orçamentária Anual abràngerá as Entidades da 
Administração D ceta e Indireta, a qual é constituida pelas Autarquias. 

Art. 4º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2° desta Lei 
constituem-se Jos seguintes: 

' ---·····•·"--•· ............................ -, .. ,. ....... _ .. _ .. , ... ····-·•·'"•• ......... ________________ _ 
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s l\nua1.s; Demonstra L.í 
Demons traL.t. v 
Metas f'iscai 
Dernonsl ral.1 
D,,r:11:Jll::il !ili 

III Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 
Fixadas no rês Exercicios Anteriores; 

Denor:s Lrat,, 
Denonstrat· 
Prev idêncj ,1; 

o 

VI.a 

Demon trat1,· ,_,_::I 
Re :i.tci; 
Ü(c"lllCJ'lS tra l 1. \' .'I I 1 

r;·,. o elo " irnônio LJ ido; 
1 " '"rrt 1 1 o do !;·c"cursos Li.dos com 

üespesas Pre idenciárias do RPPS; 
eçâo f\1.:,uarial do Regime Próprio 

i::s t irna e Cornpe sa da Renúncia 

de an.sclo 
Obriga tóri,, ,, de Ca ri-itei: 

Ma rgern 
tinuado. 

de 

Parágrafo Unico Os referidos neste art.igo serão 
apurado em 
Metas l''í,; d í ,; , ,, 

Art. 
Respon,_, 
elaborado 

1 1 icL ,, 
\/ 

'r , idiick· 
'' l '1 L (' J fl I U • 

, ·u111p 1 

; \-, é-_) 't 

s 
Despesas, ResuJL ao Primário 
o Exercício de l<c,re::-ência ~, 

§ 1 o 

cons li.ela cons,~i.tuiró nas 

METAS ANUAIS 

!IÍ.U o 1 o 
f do a1.t. lj o 1 

T 

e Nominal 
Lantes, relativos 

e Montante da Divida 
dois seguintes. "e para os 

rei.cio de 2021, 

Lei 

às Receit0s, 
Pública, para 

CJ 2 2 2 
dever;10 levilr ,,1,1 nt:d ci f' 1 ao de ,_;;11enl.o ou 1: d2.s .sp('c5as 
caráte1. cur:t. .,-.,u, ui Lu,1Lc-.s ció cuncc,ssâc, de auinento salarial, 
incremento de, progran1-:.1,•1 ou atividades incentivadas, inclusão ou 
eliminação eh:: 1:n.;.grarni'i.',, pro.1et...os ou atividades. Os valores constantes 
utilizam o p,1 t .::irnetro [·.nc:ti.cc Ofici.al de Tnflaçã.o Anual, dentre os 
sugeridos peL1 !'orta ri.a STN l'J º / 8 6 de 07 de maio de 2 O 19 e 8 à Edição 
do Manual de Contabil.iclade ApJicada ao Setor Público - MCASP. 

§ 2º 0,3 valores 
aplicação do cálculo dos 
multiplicados 1.10 r J. 00. 

da coluna "% PIB" 
valores correntes, 

serão calculados mediante a 
divididos pelo PIB Estadual, 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

Art. 6° 
Demonstrativo 

De 
i I J 

acordo com o § 2º, item II, do 
- M<c' iJ e; F'isca :t s Atuais Comparadas 

Art. 4 º da LRF, o 
com as Fixadas nos 
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Estado do Espírito Santo 

=• 

Três Exercic:io 7\nterion,é,, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e 
Nominal, Divida Pública Consolidada e Divida Consolidada Liquida, deverão 
estar instruido.:-, com memória e metodologia de cálculo, que justifiquem os 
resultados prE!l.r)ndidos I comparando-a.s com as fixadas nos três exercícios 
anteriores o ,, .. ,:cknc::iin1dc) a cons:i.stôncia delas com as premissas e os 
objetivos da P,; Lí l:ica E:conôrnica Nacional. 

Parágrafo Único - Obj et.L vando maior consistência e subsidio às análises, 
os valores dev,~m ser demonstrados em valores correntes e constantes, 
utilizando-se os mesmos 1ndices já comentados no Demonstrativo I. 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art. 7º F:rn obE:,d.i.ônci.a ao § '> (J inciso III, do Art. 4º da LRF, o .. f 

Demonstrativo rv Evolução do Patrimônio Liquido, deve traduz.ir as 
variações do i'il t ri.rnôn 10 de cada 
demonstrando suct evolução a cada exercício. 

EntE: do Município e sua Consolidação, 

Parágrafo Único - O DE;monstrati vo apresentará em separado a situação 
do Patrimônio Liquido do Regime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÀO DE ATIVOS 

Art. 8° O § 2", 
Evolução do r0trim6nio 
obtidos com a alienaç~lo 
devem ser reap irados 0m 

:i.nc.i.so III, do Art. 4° da LRF, que trata da 
Líquido, estabelece também, que os recursos· 
de ativos que integram o referido patrimônio, 
('lesnesa.', de e,cinital, salvo se destinnda por lei 

ao~=; <JJ_ntt:~':--; , l, 

públicos. O Dc-111 

a Al.1enação cli.• 
recursos e onde 

•.; I il I IZ: 

l"J 1:. i. v V 
: r. vo,·; 

.:r,i.m apl i. 

ur_· _j ~-1 _I_, 1 
... r:i. q E~rn e ·"' U. ca 

e .s t c::1 [;,e ... l_ e ce r--

uu p r:i.o 
o do.s Recursos 

de onde foram 

é;ervido 
Cbtidos com 
obtidos os 

AVALIAÇl\O DA SITUAÇÂO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PROPRIO DA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 9º l~a?.dO 

11", dó 
1) lCi Ir\(:• 11 t 

1. ra e 

esti, 
u 1-\1 

LDU, 
do 

no § 
de MeLa,3 fj_sca:ts 
deverà conter a 

inciso 
.1_nt rante 

\'ali 
c,1.línea "(3", e!(\ 
Lei de Diretti/ 
situação Li.na r1 
municipais, no~; três últimos exercícios. 

regime próprio dos servidores 
O Demonstrativo VI - Receitas e 

Despesas Previdenciàr:i.as 
286 de 07 de rr de 

elo 
;, o 

?FS -
8 a 

) 

segui.rido 
1::ciiç o 

o modelo da Portaria STN 
do Ma al de Com:abilida 

o 



it ··.· ·.• rl Prefeinu·a Municipal de Bo1n Jesus do Norte 
'",· ,, ... " :·- ~t• '., .1 ., e·· ... • ·t . . ,~ .. , t ~-.,!';i\',?•,.,.~:ij 'ir i::::s c'lClo {HJ ,:.:>pln o vcHl o 
pi}\~;1;~,:0:;, -•-•oto ,,,.,.;;:;;:;;-n n •-•rnm mw•er 

~':n(4i~i' ,;t.,,',1 

zemrr e 

Aplicada ao Setor Público MCASP, estabelece 
Receitas e De.spesas Previdenciárias, terminando por 
Previdenciário é::! a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

um comparativo de 
apurar o Resultado 

ES1'IMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 10 - Conforme estabelecido no § 2 °, inciso V, do Art. 4 °, da 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique 
a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não 
propiciar desecilti..líbrio das contas públicas. 

§ 1° · ,_-:•H'.tnc.i.,, •:urupi:eende i.ncent:ivo::; fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crócL 1.0 presumi.do, conc(1s.s5o de isenção, alteração de alíquota 
ou modificaçDo ,ia base de, ci'.1lcu.Lo e outros benefícios que correspondam a 
tratamento d Ce 1 ,~nciado. 

§ 2ª - !\ compen::,a será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da re ita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

MARGEM DE E'XPANSÂO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

Art. 11 O Art. 17 da LRF considera obrigatória de caráter 
ou ato 
de sua 

continuado a cfospesa corrente derivada de lei, medida provisória 
administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal 
execução por urn período superior a dois exercícios. 

Paragrafo cJii:1- co 
Despesas de C<i, : e:· Con l. 

fl l. Ld l J .1 l<Je!TI ele llSc70 

- destl0 -se a permicir possível inclusJ 
s ou atividacles que venham caracterizar a de even::.uai:•; p 

criação de cle,,i:, , ~:ontinuacio. 

MEMORIA E ME"l'ODOLOGIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS 1 

RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

METODOLOGIA E i'v/EMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS 

Art. 12 
demonstrativo de 
cálculo que jus 

Código Mun -~ • · 

-----------' 
1/' /? 

/ 

2°, in IJ, de Art. 4°, da LRF, determina que o 
ecas Anuais seja instruído com memória e metodologia de 

,.quem os rc..0 sultados pretendidos 1 comparando-as com as 

":-'S ·- Praça As:,)lr:·'.'",0 Lobo nº . .:::.'..i :-: ,- Centro 
- www.bomjescs.es.gov.br 



--"••~' h ....... , ........ ,: .. :. 

fixadas nos t 
delas com as 

x,~rc i cics anteriores, e eviden::::iando a consistência 
e os Jetivos da politica económica nacional. 

Parágrafo Unico De 
d de rnaJ_ 

Setor 
de O .1 · 

1?úb1icu 
constitu1-se 
executada no. l. '- '-

e 2023. 

",JC/\ ::; p' 
'::1 i r E~: S 

xerc1.cJ 

·1l,111nidacl é1 Purta:;_·ia STN 
11; do Mar1u i_ 1 idade 

base de dados da receita e 
··e,1dados receita realizada e 
anteriores e das previsões para 

8 Ci ele 
J_ icacla 

da despesa 
na despesa 
2021, 2022 

METODOLOGill, E -MEMORIA DE CALCULO DAS :METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO 

Art. 13 
e O.'; 1• 1 

ou .,óê':J / 
despesas nào 

j;' 

·e· 1 1 ,1 •· 

.I.J.dS. 

u concei l: de Resultado Primário é indicar 

/ Í. l lcl Ih.·,.' 1porta L 

Parágrafo Único -- O iêlculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à rnE-~1 .. u::.iologia estabeJ.ecida pelo Governo Federal, através das 
Portari ex p0,·1_a !! SE?cre'.:. ria cio Te'.;ouro Na i nal, e 
norma cu, 1. r.,ul.: ! 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL 

Art. 11. 1 cu!,, 
metodol qia ele 1 • 1,111 ddc1 pcJ 
STN. 

Re:;1:L ,.ado Nomi_i-, J_ deve ré, iJbc_,ctecc~r .1 

Cov n1<, F>deral, ,_-;cm regulanie p(-:-_:.l 

Parágrafo Único o cóJcuJo das Metas Anuais do Resultado Nominal 
deverá levar c•:1: c:onta t,1 Ih v i_da Consolidada, da qual deverá ser deduzido o 
Ativo Dispon.í_vcl, rna.i.::: 1Jave.n:s Financeiros menos Restos a Pagar 
Processados, qu<., resultará na Divida Consolidada Liquida, que sornada às 
Receitas de P i. va t.i_za s e deduz idos os Passivos Reconhecidos, resultará 
na Divida f'iscd I Liquida. 

METODOLOGIA E ME.'MÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA 
PÚBLICA. 

Art:. 15 -- Divida Púb1ica é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federa~fio. Esla serã representada pela emissão de titulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 

Código Munit1pa1 - 5621 - CNPJ - 21.167.36U/0001-19 - Praça Astolpho Lobo nº. 249 - Centro 
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Prefeitura fViunicipal de Bo1n Jesus do Norte 
f=stadn c!o E,;pírilo Santo 

Parágrafo Único - U Li J .i a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elabo.c o, constiruic:la dos valores ap1..;rados nos exercícios 
anteriores e dar Jeção dos lores para 2021, 2022 e 2023. 

I.L DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 16 -
exercicio finan 
Pluric1 .1c11 ,1,, 
estabelecida::; 11 

§ 1 º O~; 
destinados, p 
no5 An dt, 
plCl(J l o ,1 1 

§ 2° I\Ja 
Executivo 01, 

nesta Lei, a f:i.11 
de forma a pres rv 

Art. 17 -
os Pocl.-:-::? res L(·_:q 1 

riori.da es e metas da Administração Municipal para o 
; 1 s ri':'10 f::1nLdas e ciemonstrad2s no rl n 

e 1 

él lEÜ. 

1.d J111en' 

de contf)at>i.bi 
o equi 1 

para 
f} 

J_ 

J~e 'L 

prioridades 
t-Ottui 

tária par2 2021 serâc 
e metas escabelecidas 

todav:i ,?1n l imi t:F· 

proposta orçamentária para 2021, o Poder 
dirninurr as metas físicas estabelecidas 
izar a despesa orçada à receita estimada, 
iodas tas p6bli a 

III - DA ES'l'RUTURA DOS ORÇAMENTOS 

orçamento para o exercício financeiro de 2021 abrangerá 
1vo 0 ~xe utivo, Lncluindo neste a Autarqui~~ 

te', 1 n do er1. c:on lorrn.1 ,-J,=:: com Estrut Munici[Jciic:-;, 
Organizacional ,,,.s t.abelec ida em cada E.:ntidade da Administração Municipal. 

Art. .18 l\ Lei On,:,.,mr:~nU,ria para 2021 evidenciará as Receitas e 
Despesas de ·dda u111,.1 dac; Un.:i .. dades 1-\drninistrativas e Gestoras, 
especificando ,1quc-des v .i ncu.l.os a Fundos, J.\utarquias, e aos Orçarnentos 
Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-
função, progra1na, proj(':to, atividade ou operações especiais e, quanto à 
sua natureza, por categoria econônüca, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF /STN 
nº. 42/1999 r: uº. 163/?001 e alterações posteriores, as quais deverão 
estar anexad,Jc; '._; J.\nexo'; c~xi.g:i.dos nas Portarias da Secretaria do Tesouro 
Nacional - .'3TN. 

Art. 19 --· A Mensc1gem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de 
que trata o art. 22, parágrafo único, inciso Ida Lei 4.320/1964, conterá 
todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
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'l ~.1..,,. "",.,,,.,/ 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO 

Art. 20 ~) .L- <~:é,-\ fllE-_-:' r l t ( ra c~x L•'LCio de ;z 1 obede ent.r 
outros, o p da 
despesas.!_ F'od 

céncia 
Leg.isl 

do equilíbrio 
e Executivo 

entre receitas e 
(arts. 1°, § 1º 

4° I, "a" e /i 

Art. 21 tudo r~ definiç dos Orçamentos da Re ita par 
20?.l 
incentivos 
econômico, a 
nos úl tir~iOS 
da LRF) . 

oc; cf;, dd ç o d21 Je9isla o t;·ibut:úric:,, 
auturjz.a a do pe iodo, o re.'scirnent 

da base de cálculo dos tributos e a sua evolução 
.o.;ercicios a projeção para os deis seguintes (art. 12 

Parágra.to U11i.co 
Proposts:, 01<,.1111, 1: 1 .1 J Ln 1. 1 ,; E:xc,cut.1.c. Muni 

Público, 
l 

colocará à dispo .::. Munic 
ce:~ita s 

e do Ministério os 
estudos e a:; L de 

cf,Jcu' 
exercícios subseqüentes e as 

respecti \"as rnemói: ias de (art. 1 r; 
... L L f § 3° da LRF) 

Art. 22 1,'ocl 1 : 1 Ld l. Í VO s da nistra 
r:; r1e·,!111 1 i 1 ! i l·>;('l:u1 u,1 pr,:, t.a::, paL,,>1.a:i.s até, 

dia 10 cl (j 1 para s lida o ao Orçarnent Geral ele 
Município, cm á Emenda Consticucional nº 25/2000 
(Legislativo), 
indireta e, no que 

legisla 
couber, 

s a cada órgão da administração 
á I,ei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 23 l'L: cu u orc;amc·nt,,,:, v1c0 r.ificé1 que o l:arnen e, 
da recei;:.a 1.a al.eta.1 u Cü,nprirnento das metas de resultado primário e 
nominal, os !'ode:res i .. ~, .l. atj,vo P E:xecuti. vo, de forma proporcional as 
suas dotações 8 observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de 
limitação de, mnpenhi::'.; e.: 1novirn~n1taçdo financeira nos montantes 
necessários, 1,a 1 .. :i as do l.c1 ::; aba.ixo ( art. 9º da LRF) 

I projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transfei:0nc.Las voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III clot.ação para combusti.veis, obras, serviços públicos e 
agricultuca; e 
IV ckH.é.lçâo pa rd matec:i.al de coné,umo e outros serviços de 
terceiro , !, 1 s d i, ve C'>.1 ,.: a t.i v :i ela d E::,;, 

Parágra.Eo Único ,_ Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecada çho para implementação ou não do mecanismo da li.mi tação de 
empenho e rnov :i.rr1c,,ntação f .inanceira, será considerado ainda o resultado 
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Prefeitura Municipal de Bom .Jesus do Norte 
Estado do Espírito Santo r ... ,. __ ... , ....... . 

......... ,.,;_,,,;, .. ,.,:_.{,/' 
financeiro apucido no !:)d l.éH1c;:o Patrimonial do (~xercício anterior, em cada 
fonte de recursos. 

Art. 24 - l\s Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 
à Receita Corr0nte Líquida, poderão ser programadas para 2021, desde que 
seja feita alte~ação a esta Lei anterior ã data de elaboração da Proposta 
Orçamentária p,na 2021, r" se demonstre em anexo específico (art. 4°, § 
2°, inciso V dc:1 l,RF). 
7 

Art. 
das contas 
desta Lei 

25 - Constituem Riscos 
pt:ibL:Lcas do Município, 

(art. !Jº, § 3° da LRF) 

Fiscais capazes de afetar o equilíbrio 
aqueles constantes do Anexo Próprio 

§ 1º - Ü'3 riscos fiscais, caso se concretize, serão 
recursos da 11'.(~.,;e:cva de Contingência e também, se houver 
Arrecadaç[}o e-, c:lu Superi'iv .. i. L. f.i.nanceiro do exercício de 2019. 

atendidos com 
do Excesso de 

§ 2º :3 11do e,:;l.c recursos n:;;uficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara !' ro '1 eto dt, L,e :í. à Cc"unara Municipal, propondo anulação de 
recursos o rd 'i. 112'1 .1. í .. os a locados para outras dotações não comprometidas. 

Art. 26 •.. o Orçan1ento para o exercício de 2021 destinará recursos 
para a Res(:>.rva de Contingência, não inferiores a o, 3% das Receitas 
Corrente:; Liquid,is previ.sta.s. (Art. Sº 

' ' III da LRF) 

§ 1 º ·· O,; recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de, passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obl:enção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abE',rtura d," Créditos Adicionais Suplementares conforme 
disposto na i'cn1.aria MPü uº 42/1999, art. 5° e Portaria STN nº 163/2001, 
a r t . 8 ° 1 ;1 r t . c1 ° r T I 1 " b " d a L H r,) 

§ 2'' ·· Os r 
fiscai :;a.~,o c1 .'.;t 

poderão •·c,r t.•':.i. l 1. 

abertu 
insui.:i.c1. 

Art. 
constarc~, 

Ar! 

dias 
finance.11· 
as Unic:k 

2'7 

2U 

cl.::1 r'(~C 
.s CC?5LU 

erva de Contingência destinados a riscos 
1::t.E,t.i.z.em até o dia 15 de setembro de 2021, 

d.í. e i o 
lo Ch'" f 

up 1 c""rne r· 

invcsLi_1,1e :1:.os com 
rçamentàri.a Anual se 

Poder Executivo Muni 1pal para 
s de dota s que e torna 

duraçâo superior 
contemplados no 

a 12 
Plane 

meses só 
p 7 ' ~ 7 - .curianuo.:. 

, 1 t 1 1.a d]_, (:-1 roç..JLE:llllaçjj 

:L '.:as 0) <.k,s[>?,3as e o cronograma ce 
s, se for u ::.:aso (art. 8° da LRF) . 

execução mensal para 
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Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2021 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo 
único e 50, Ida LRF). 

Art. 30 A transferência de recursos do Tesouro Municipal às 
entidades privadas/OSC beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei (art. 4°, I, "f" e 26 da LRF). 

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 70 dias, contados do 
recebimento do recurso, na forma estabelecida Decreto Municipal 005/2017 
e pela Lei Federal 13.019/2014. 

Art. 31 - O Poder Executivo poderá realizar Termo de Colaboração ou 
Fomento com as '"ntidades sem fins lucrativos, reconhecidas de Utilidade 
Póblica, que visem à prestação de serviços essenciais de assistência 
social, educacional, esportivo e recreativo, desde que elaborem 
prestações de contas de cada parcela de recursos recebidos e estejam em 
dia com os fiscos federal, estadual, municipal e trabalhista. 

§ 1° - Os repasses serão concedidos conforme estabelecido no Termo 
de Colaboração ou Fomento firmado entre as partes. 

§ 2º - Somente será concedido novo repasse após prestação de contas 
ntcri 

005/201/ (i1rt. :.:,/, 
dprov c:J' 

e 6Cl) . 
confu l,râmi te finido decrete 

Art. 32 - Os procedimern:os administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata 
o a r t . i l- n J J d,º\ r. e r i n s _ no s o que 
él b J i (J él e, u to d 1 1 ila o Lld / inex e i lidade. 

Parágrafo Unico - Para efeito do d::.sposto no art. 16, § 3º da LRF, 
são consideradas despesas irrE cc,vantes, aquelas deccrrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da 
despesa, ujo rnon no ex r:· 'io fina iro de em cada evento, 
não ex ao vai :irni1- )>'-i'_1 clispen':>" ie Lici fixa no i_tern 
elo art. 2,1 ela .666/1 devj_c:J.am,::, (art. :3º 
LRF) 

Art. 33 P·.s obras em andamento 
i rf10 pr: ·· J .. dacle projet 

C6d1çc ~unicipal 

/Y:;7 
,"160-000 Tel. 3562-11 

e a conservação do patrimônio 
novos na loca recurso 

Praça Astc~ph~ Lobo nº 
- www.bomjesus,es.gov.br 

- Centro 
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ttr::M'$t?:mrat/NtW,...,..,..,,.., 7""72''!'1?5fS! - t. íi l 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência 
voluntária e operação de crédi~c (art. 45 da LRF) 

Art. 34 ,Wld ub.t 
cm p 1 1 ! z.o do ,_• 1 ,noqrama 

· iada GLl'--~t:-~ 

isico~fJ_ 1-1-~~n 
(:1 

i o Llllp 1 1 

projetes em exec ressal :aaas aquelas em que os recurs s tenham 
destina espc':cif2-ca. 

Art. 35 - Despesas de competência de outros err:es da federação só 
s<º'rão 1mic!as fYi' l Adrni.n:i. e o Mun:u_: Lpal firmado nvênio,,;, 
acordo :i 11 l prcvi:c;t:, !:ecur.'30 Lr0 j_ nt21ria rt. 62 
LRF). 

Art. 36 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2021 a preços correntes. 

obedE?cerá, dE,ntro de,, 
.ca 5 ciais, a dota f 1.xada par cada 

cada 
P.1. eto, 
Grupo 

apropria dos gastos nos 
de Despesa/Modalidade 

resoectivos elementos de 
de Apli::::c.ção, com 

que trata a Portaria 
STN nº 163/2001. 

u § 1 u 

r·,j 

transferu:: 
rnccl1c:1r,tc e t:c> 

ou c,tilizar, 
orçamentárias aprO\'c.das na 
créditos adicionais, em 
transferência, 
t'll I i d,1r!,- , h(,•lil 

1ncorpora 
ele 

, l:.i_ vo e ',tarquia 
F'od cut.:i.vo, nspor, ,0,rrwnclja1, 

total ou parcialmente, as dotações 
Lei Orçamentária ce 2021 e em seus 

de::::orrência de extinção, transformação, 
ou óe srnemb ramen to de órgãos e 

i _J_ L E:' I:'éJ de c:u cornpet. iil 
atr.i.bui_ ,c,s, rnanl ."r l: r u, 1.: proq a 1-:io1· e , t,ecqor:i.a 
programaçao. 

§ 2° - /::.,.s modificações a que se refere o inciso anterior também 
poderão ocorrer até o limite de noventa e cinco por cento do valor das 
despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe 
do Poder Executivo, conforme art. 42 e 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Art:. 38 Durante a execução orçamentária de 2 021, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das Unidades 
Administrativas e/ou Gestoras, na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercicio de 2021 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 

Art. 39 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3° da LRF. 

Código Municipal - 5621 - CNPJ - 27.167.360/0001-39 - Praça Astolpho Lobo nº. 249 - Centro 
CE?: 29.460-000 Tel. (28) 3562-1166 - www.bornjesus.es.gov.br 
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','Y·li'~1-·,,,.., ___ ,,,.,,,,,,,., __,,,,, r m:e "'fm't&~•tn::rrn"'ilUfl'lP71i'l1t 

=-
Parágrafo Unico Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas fisicas realizadas e apuradas ao final 
elo exerci -1 ( r 4°, "e" da 

Art. 40 1 aclo J. e con t:. 1 du 
Plano Plurianual, que integrare,,·, a Lei Orçamentária de 2021 
de avali permanente pelos responsáveis, de modo a 
curnprirner:co dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar 

se:::.·2'\o objeto 
aco;,:panhar o 
seus custos e 

curnpriment das metas fisicas escabelecidas !art. 4º 1 II "e" da LRF') . 

Art. 41 - U M l ipi.CJ c1 ll 

cento) das receitas resultantes de 
desenvolvimento do ensino, nos termos 
Federal, e 15% (c;uinze por c:ento) na 
Constituc:i na] 29/200 

''lÍITIO, 

impostos 
do art. 

í vj.nte .:·:i nco por 
na manutenção e 

212 da Constituição 
nos termos da Emenda Saúde, 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 42 - A Le.1 Orçamentána de 2021 poderá conter autorização para 
contrata 

p L t él l' 
de Op(' 

(ld 

dE: 
L 1m i t 

idito 
1cli v de 

nto 
scn 

Corrente Li.quici urada:,3 at.: f:inal :';c0,1nestre cerior a 
do contra co, na forma estabelec::.c!2 na LRF ( 2rt. 30, Cl' e 32) 

Sêl d(c' 
l~eceitas 
s.inatura 

Art. 
dUt ci Z 

43 A contratação de s de crédito dependerá de 
em lei f :i c1 fo da LRF) 

Art. 44 Ul':rapassa lirni.t,c.0 >2 (:·,ndi\ºJ.dc.rnento 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
obterá resultado primário necessário através da limitação de 
movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

finido na 
Executivo 
empenho e 

Art. 45 O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2021, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou 
caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da 
LRF (art. 169, § 1 º, II da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os :r.ecurso.s para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2021. 

Código Municipal - 5621 - CNPJ - 27.167.360/0001-39 - Praça Astolpho Lobo nº. 249 - Centro 
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Art. 46 Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 
cada um dos 
ccentual 

37 da 
Poderes 
Recei tc_:1 
rzeceit21 

Constitui 
em 2021, 
Corré"nt 

Federal, a despesa total com pessoal de 
í'_;xecutívo 

uid , 
Lé?gíslati· 
J..imite 

Corrente Líquida, n:'specti vamen e 

não excederá, em 
_; 

( _ _'l ''íl, 30 'S, 7 O 

Art. 
interesse 
Adrni ni ,'; t 1 

47 N casos ae necessidade temporárj_a, de excepcional 
lico, devidamente =: ustificado pela autoridade competente, a 

o Muni utor-i z r realize ck, hcr_a ext1:é1 

limite 
da LRF). 

art. da L 
ssoal 
(art. parágra1::_- único, V 

Art. 48 - O Executivo Muc:ccipal adotará as seguintes meciidas para 
redu :i. despe com pe 
estabelec1ios na LR r 1:. • L 'l 

1, cas 
:'O da LRF!: 

las ul passem limites 

I - elimina e de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demi.ssã de servidores admitidos em caráter temporário. 

Art. 49 Pa,_-_-, feito 
como ter iriz o de mão-de-
que tra-:a o art 18, § 1° 
atividades ou 
no Plane de 
própria ,Ja 

fun •2S guardem 
Carqcs da Admi 

AdrninL ira o 
11aja ut:_tlJ_;': 

contratado ou de terceiros. 

Lei_ e= i: ;ij_stros tc'ibei:~, r;tencü';-se 
ra reference substitui de servidores de 

LRF, a contratação cie mão-de-obra cujas 
reação com acividades ou funções previstas 

tração Municipal, ou ainda, atividades 
Muni,:·i_r-al, de que, en: ambo o 

i __ ria:i_::; 1., "-,qui_pam1:::'T1C:J::c; de propt_-"_edade do 

Parágrafo Único Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o ''34 Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 50 ·- n Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar beneficio fiscal de natureza tributária, com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou 

Código Municipal - 5621 - CNPJ - 27.167.360/0001-39 - Praça Astolpho Lobo nº. 249 - Centro 
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beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 
da LRF). 

Art. 51 Os t.ributos lançados e não arrecadados, inscritos em 
divida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3° da LRF). 

Art. 52 - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em 
parcelas, serão corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida 
pelo IGPM - FGV. 

Art. 53 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
beneficio de nat.ureza tributária ou financeira constante do Orçamento da 
ReCE,'Í. ta, sorncc,nte enteará em v-1.gor após adoção de medidas de compensação 
(art. 14, § 2º da LRF). 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 54 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal até o dia 31 de outubro de 2019, prazo estabelecido na 
Lei nica do Municipio, que a apreciará e a devolverá para sanção até 
o encerramento do período legislativo anual. 

§ 1 º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2° - Se o Projeto de Lei Orçamentária for rejeitado integral ou 
parcialmente pelo Legislativo, ficará o Poder Executivo autorizado a 
executar a propo:õta orçamentária do exercício imediatamente anterior ao 
da proposta rejeJ tada. 

§ 3° - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à 
sanção até o inicio do exercício financeiro de 2021, fica o Executivo 
Munj.cipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

Art. 55 - .'3erão consideradas legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual a t.ra so no pagamento de compromissos assumidos, motivados 
por insuficiência de tesouraria. 
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Art. 56 - s créditos especiais e extraordinários, abertos nos 
últimos quatro meses do exercicio, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 57 - O i'.: .. cº'Cutj_vo M1.1nj_ .i.pal e•3t autoriz a assin=tt: conv€0 n:i.c 
com o verno Fede l e Esta l, através de seus rgãos da Administra o 
Direta OJ Indiret:. , para reaL_zação de obras ou serviços de ccmpetência 
ou não ao Município. 

Art. 58 - F>: data s 1 • .1a publi 

Art. 59 Re oam-s as i posi contr<'u.:-i . 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

p 1, 

San u, qu r1>:. 

vinte (2020). 

iV] un i. (: i ri:-, ' 
d.i.d 

e B o rn ,_r cc: : .1 s cJ o N e;_ ,- E: s ta ele, 
m é ,3 de etf,mbro ( O 

~~-......._______--MARCO~AN EIRA DE SOUZA ~-

Prefeito Mu~icipal 

Publicado no mural da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus do Norte-ES 

Em 'Is / / _JjllJ) 
e.---·,) 

Estéphano artins 
Servidor Municipal 

Mat: 13002 

o. 

F 
is mil ,2 
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ORÇADA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
I - RECEITAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

(R$)

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

ESPECIFICAÇÃO 2018
ARRECADADA

2019 2020 2021 2022
PREVISÃO

2023
RECEITAS CORRENTES 28.566.511,77 30.759.218,60 28.630.585,00 30.430.000,00 30.985.000,00 31.680.000,00
 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1.878.498,78 1.715.174,20 1.888.000,00 1.750.000,00 1.790.000,00 1.820.000,00
 CONTRIBUIÇÕES 0,00 444.563,25 0,00 0,00 0,00 0,00
 RECEITA PATRIMONIAL 158.423,37 165.929,72 125.000,00 170.000,00 175.000,00 180.000,00
 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 29.860.522,92 31.815.525,51 30.067.711,00 31.900.000,00 32.500.000,00 33.200.000,00
 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 61.736,89 259.757,47 50.000,00 260.000,00 270.000,00 280.000,00
RECEITAS DE CAPITAL 4.325.195,76 3.363.386,60 569.415,00 3.300.000,00 3.300.000,00 3.300.000,00
 ALIENAÇÃO DE BENS 296.800,00 278.500,00 108.415,00 300.000,00 300.000,00 300.000,00
 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.028.395,76 3.084.886,60 461.000,00 3.000.000,00 3.000.000,00 3.000.000,00
  DEDUÇÕES DA RECEITA DE TRANSF. CORRENTES -3.392.670,19 -3.641.731,55 -3.500.126,00 -3.650.000,00 -3.750.000,00 -3.800.000,00

32.891.707,53 34.122.605,20 29.200.000,00 33.730.000,00 34.285.000,00 34.980.000,00Total

Contador CRC nº11202/O-4
Paulo Roberto Andrade Silvia Regina B. T. Carvalho

Sec. de FinançasPrefeito Municipal
Marcos Antonio T. de Souza

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020



ORÇADA
(R$)

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS

EXECUTADA
2018 2019 2020

PREVISÃO
2021 2022 2023

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

DESPESAS CORRENTES ( I ) 25.214.609,29 30.033.635,20 26.102.550,00 30.720.000,00 31.170.000,00 31.760.000,00
  Pessoal e Encargos Sociais 15.866.371,19 16.768.827,54 16.765.200,00 17.300.000,00 17.500.000,00 17.960.000,00
    Transferência a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas 15.866.371,19 16.768.827,54 16.765.200,00 17.300.000,00 17.500.000,00 17.960.000,00
    Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00
  Outras Despesas Correntes 9.348.238,10 13.264.807,66 9.336.350,00 13.420.000,00 13.670.000,00 13.800.000,00
    Transferência da União 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferência a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferência a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Privadas com Fins Lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Multigovernamentais Nacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas 9.348.238,10 13.264.807,66 9.336.350,00 13.420.000,00 13.670.000,00 13.800.000,00
    Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA DE CAPITAL ( II ) 2.250.803,34 2.723.420,68 2.992.450,00 2.900.000,00 3.000.000,00 3.100.000,00
  Investimentos 2.134.391,33 2.481.721,29 2.492.450,00 2.400.000,00 2.500.000,00 2.600.000,00
    Transferências a União 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Privadas com Fins Lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Multigovernamentais Nacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas 2.134.391,33 2.481.721,29 2.492.450,00 2.400.000,00 2.500.000,00 2.600.000,00
    Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Amortização da Dívida 116.412,01 241.699,39 500.000,00 500.000,00 500.000,00 500.000,00
    Aplicações Diretas 116.412,01 241.699,39 500.000,00 500.000,00 500.000,00 500.000,00
RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA ( III ) 0,00 0,00 105.000,00 110.000,00 115.000,00 120.000,00



ORÇADA
(R$)

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS

EXECUTADA
2018 2019 2020

PREVISÃO
2021 2022 2023

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

27.465.412,63 32.757.055,88 29.200.000,00 33.730.000,00 34.285.000,00 34.980.000,00Total

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020



(R$)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
III - RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III)

RECEITAS PRIMÁRIAS 2018
ACIMA DA LINHA

2019 2020 2021 2022 2023
RECEITAS CORRENTES ( I ) 25.173.841,58 27.117.487,05 25.130.459,00 26.780.000,00 27.235.000,00 27.880.000,00
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.878.498,78 1.715.174,20 1.888.000,00 1.750.000,00 1.790.000,00 1.820.000,00
Contribuições 0,00 444.563,25 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita Patrimonial 158.423,37 165.929,72 125.000,00 170.000,00 175.000,00 180.000,00
  Aplicações Financeiras ( II ) 158.423,37 165.929,72 125.000,00 170.000,00 180.000,00 190.000,00
  Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00 -10.000,00
Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transferências Correntes 26.467.852,73 28.173.793,96 26.567.585,00 28.250.000,00 28.750.000,00 29.400.000,00
Outras Receitas Correntes 61.736,89 259.757,47 50.000,00 260.000,00 270.000,00 280.000,00
  Outras Receitas Financeiras ( III ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 61.736,89 259.757,47 50.000,00 260.000,00 270.000,00 280.000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES ( IV ) = ( I - II - III ) 25.015.418,21 26.951.557,33 25.005.459,00 26.610.000,00 27.055.000,00 27.690.000,00
RECEITAS DE CAPITAL ( V ) 4.325.195,76 3.363.386,60 569.415,00 3.300.000,00 3.300.000,00 3.300.000,00
Operações de Crédito ( VI ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens 296.800,00 278.500,00 108.415,00 300.000,00 300.000,00 300.000,00
  Alienação de Bens Móveis ( VII ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Alienação de Bens Imóveis ( VIII ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Amortizações de Empréstimos ( IX ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Tranferências de Capital 4.028.395,76 3.084.886,60 461.000,00 3.000.000,00 3.000.000,00 3.000.000,00
Outras Receitas de Capital ( X ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI)=(V-VI-VII-VII-IX-X) 4.325.195,76 3.363.386,60 569.415,00 3.300.000,00 3.300.000,00 3.300.000,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL ( XII ) = ( IV + XI ) 29.340.613,97 30.314.943,93 25.574.874,00 29.910.000,00 30.355.000,00 30.990.000,00

DESPESAS PRIMÁRIAS 2018
ACIMA DA LINHA

2019 2020 2021 2022 2023
DESPESAS CORRENTES ( XIII ) 25.214.609,29 30.033.635,20 26.102.550,00 30.720.000,00 31.170.000,00 31.760.000,00
Pessoal e Encargos Sociais 15.866.371,19 16.768.827,54 16.765.200,00 17.300.000,00 17.500.000,00 17.960.000,00
Juros e Encargos da Dívida ( XIV ) 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Correntes 9.348.238,10 13.264.807,66 9.336.350,00 13.420.000,00 13.670.000,00 13.800.000,00
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES ( XV ) = ( XIII - XIV ) 25.214.609,29 30.033.635,20 26.101.550,00 30.720.000,00 31.170.000,00 31.760.000,00
DESPESAS DE CAPITAL ( XVI ) 2.250.803,34 2.723.420,68 2.992.450,00 2.900.000,00 3.000.000,00 3.100.000,00
  Investimentos 2.134.391,33 2.481.721,29 2.492.450,00 2.400.000,00 2.500.000,00 2.600.000,00
  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Concessão de Empréstimos e Financiamentos ( XVII ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aquisição de Títulos de Cred. de Cap já Integ ( XVIII ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Aquisição de Títulos de Crédito ( XIX ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Amortização da Dívida ( XX ) 116.412,01 241.699,39 500.000,00 500.000,00 500.000,00 500.000,00
DESP. PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = ( XVI-XVII-XVIII-XIX-XX) 2.134.391,33 2.481.721,29 2.492.450,00 2.400.000,00 2.500.000,00 2.600.000,00
RESERVA DO RPPS XXIIa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA DO RPPS ( XXII ) 0,00 0,00 105.000,00 110.000,00 115.000,00 120.000,00
DESPESAS PRIMÁRIAS TOTAL ( XXIII ) = ( XV + XXI + XXII ) 27.349.000,62 32.515.356,49 28.699.000,00 33.230.000,00 33.785.000,00 34.480.000,00
RESULTADO PRIMARIO-Acima da linha ( XXIV ) = ( XII -XXIII ) 1.991.613,35 -2.200.412,56 -3.124.126,00 -3.320.000,00 -3.430.000,00 -3.490.000,00



(R$)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
III - RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III)

2018 2019 2020 2021 2022 2023
ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL (b) (c) (d) (e) (f) (g)
DÍVIDA CONSOLIDADA ( XXVIII ) 2.285.038,43 2.266.348,69 1.900.000,00 1.600.000,00 1.300.000,00 1.000.000,00
DEDUÇÕES ( XXIX ) 9.942.724,41 12.253.962,07 12.496.000,00 13.097.000,00 13.397.000,00 14.498.000,00
  Disponibilidade de Caixa Bruta 8.655.336,10 9.911.228,97 10.000.000,00 10.500.000,00 11.000.000,00 11.500.000,00
  Demais Haveres Financeiros 1.337.692,50 2.348.047,57 2.500.000,00 2.600.000,00 2.400.000,00 3.000.000,00
  ( - ) Restos a Pagar ( XXX ) 50.304,19 5.314,47 4.000,00 3.000,00 3.000,00 2.000,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ( XXXI ) = (XXVIII - XXIX ) -7.657.685,98 -9.987.613,38 -10.596.000,00 -11.497.000,00 -12.097.000,00 -13.498.000,00

4.992.209,67 2.329.927,40 608.386,62 901.000,00 600.000,00 1.401.000,00
Resultado Nominal - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa-XXXIb)) (a* - b) (b - c) (c - d) (d - e) (e - f) (f - g)

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

a* Dívida Consolidada Líquida do exercício de 2017(R$-2.665.476,31)

VARIAÇÃO SALDO RPP = ( XXXIII ) = ( XXXd - XXXe )

AJUSTE METODOLÓGICO

RECEITA DE ALIEN.DE INVEST. PERMANENTES ( IX )
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC ( XXXIV ) = ( XXXI )
VARIAÇÃO CAMBIAL ( XXXV )
PAGTO. DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC ( XXXVI )
RESULTADO DO BACEM ( XXXVII )
OUTROS AJUSTES ( XXXVIII )
RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - abaixo da linha ( XXXIX ) =
( XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII )
RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha ( XL ) = XXXIX )

EXERCÍCIO DE 2021

1.000,00
0,00

-11.497.000,00
10,00
20,00
30,00
40,00

-10.596.900,00
-10.596.900,00



(R$)
ESPECIFICAÇÃO 2018 2019 2020 2021 2022 20232017

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
V - MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

DÍVIDA CONSOLIDADA ( I ) 2.285.038,43 2.266.348,69 1.900.000,00 1.600.000,00 1.300.000,00 1.000.000,002.285.038,43
  Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
  Outras Dívidas 2.285.038,43 2.266.348,69 1.900.000,00 1.600.000,00 1.300.000,00 1.000.000,002.285.038,43
DEDUÇÕES ( II ) 9.942.724,41 12.253.962,07 12.496.000,00 13.097.000,00 13.397.000,00 14.498.000,004.950.514,74
  Ativo Disponível 8.655.336,10 9.911.228,97 10.000.000,00 10.500.000,00 11.000.000,00 11.500.000,004.485.480,63
  Haveres Financeiros 1.337.692,50 2.348.047,57 2.500.000,00 2.600.000,00 2.400.000,00 3.000.000,001.126.896,13
  ( - ) Restos a Pagar 50.304,19 5.314,47 4.000,00 3.000,00 3.000,00 2.000,00661.862,02

-7.657.685,98 -9.987.613,38 -10.596.000,00 -11.497.000,00 -12.097.000,00 -13.498.000,00Dívida Consolidada Líquida -2.665.476,31

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2021

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Norte 

AMF (LRF, art. 4º, §3º) (R$)

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS
2021Identificação dos Riscos Providência 2021

Demandas Judiciais 300.000,00  300.000,001
Demandas Trabalhistas 300.000,00 Cred. Adic. Reserva ou Anulação 300.000,00 
SUBTOTAL 300.000,00 SUBTOTAL 300.000,00

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

300.000,00TOTAL 300.000,00TOTAL



(R$)

ESPECIFICAÇÃO

2021 2022 2023

(a) (b)

% PIBValor
Corrente

Valor
Constante (a/PIB)

x 100 (c)

Valor
Corrente

Valor
Constante

% PIB
(b/PIB)
x 100

Valor
Corrente

Valor
Constante

% PIB
(c/PIB)
x 100

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo I - Metas Anuais
2021

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

AMF - Tabela 1 (LRF, art. 4º, §1º)

% RCL
(a/RCL)
x 100

%  RCL
(b/RCL)
x 100

Receita Total 33.730.000,00 32.513.977,25 0,028 34.285.000,00 31.912.913,16 0,028 34.980.000,00 31.458.814,85 0,0270,213 0,208 0,205
Receitas Primárias ( I ) 33.260.000,00 32.060.921,53 0,027 33.810.000,00 31.470.777,14 0,027 34.500.000,00 31.027.133,00 0,0270,210 0,205 0,202
Despesa Total 33.730.000,00 32.513.977,25 0,028 34.285.000,00 31.912.913,16 0,028 34.980.000,00 31.458.814,85 0,0270,213 0,208 0,205
Despesas Primárias ( II ) 33.230.000,00 32.032.003,08 0,027 33.785.000,00 31.447.506,82 0,027 34.480.000,00 31.009.146,26 0,0270,209 0,205 0,202
Resultado Primário (III)=(I-II) 30.000,00 28.918,45 0,000 25.000,00 23.270,32 0,000 20.000,00 17.986,74 0,0000,000 0,000 0,000
Resultado Nominal 901.000,00 868.517,45 0,001 600.000,00 558.487,62 0,001 1.401.000,00 1.259.971,40 0,0010,006 0,004 0,008
Dívida Pública Consolidada 1.600.000,00 1.542.317,33 0,001 1.300.000,00 1.210.056,50 0,001 1.000.000,00 899.337,19 0,0010,010 0,008 0,006
Dívida Consolidada Líquida -11.497.000,00 -11.082.513,98 -0,009 -12.097.000,00 -11.260.041,14 -0,010 -13.498.000,00 -12.139.253,37 -0,011-0,072 -0,073 -0,079

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

Nota:
- O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

VARIÁVEIS
PIB real (crescimento % anual)

2021 2022 2023

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % anual)
Câmbio (R$/US$ - Final do Ano)
Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação
Projeção do PIB do Estado - R$ bilhões

2,65 2,62 2,50
11,80 11,80 11,80
4,03 4,07 4,13
3,74 3,56 3,50

121.689.000.000,00 124.878.000.000,00 128.000.000.000,00

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

2021 2022 2023
Valor Corrente / Valor Corrente / Valor Corrente /1,03740 1,07433 1,11193

Receitas Primárias advindas 
de PPP (IV)
Despesas Primárias 
geradas por PPP (V)
Impacto do saldo das PPP 
(VI) = (IV - V)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

17.056.000.000,0016.470.000.000,0015.876.000.000,00Receita Corrente Líquida - RCL - R$ bilhões

% RCL
(c/RCL)
x 100



(R$)

ESPECIFICAÇÃO % PIB
(c) = ( b - a )

% PIB

I - Metas 
Previstas

II - Metas 
Realizadas

2019 2019 Valor

Variação ( II - I )

%
(c/a) x 100(a) (b)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
2021

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

AMF - Tabela 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

% RCL % RCL

Receita Total 28.504.000,00 0,025 30.480.873,65 0,026 1.976.873,65 6,930,221 0,207
Receitas Primárias ( I ) 28.304.000,00 0,024 30.314.943,93 0,026 2.010.943,93 7,100,219 0,206
Despesa Total 28.504.000,00 0,025 32.757.055,88 0,028 4.253.055,88 14,920,221 0,223
Despesas Primárias ( II ) 27.657.000,00 0,024 32.515.356,49 0,028 4.858.356,49 17,560,214 0,221
Resultado Primário ( III )=( I - II ) 647.000,00 0,001 -2.200.412,56 - -2.847.412,56 -440,090,005 -0,015
Resultado Nominal -440.000,00 0,000 2.329.927,40 0,002 2.769.927,40 -629,520,005 -0,015
Dívida Pública Consolidada 2.285.000,00 0,002 2.266.348,69 0,002 -18.651,31 -0,810,018 0,015
Dívida Consolidada Líquida 445.000,00 0,000 -9.987.613,38 - -10.432.613,38 -2344,400,003 -0,068

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

Nota:

PIB Estadual Previsto e Realizado para 2019

ESPECIFICAÇÃO VALOR
Previsão do PIB Estadual para 2019

Valor efetivo(realizado) do PIB Estadual para 2019

115.905.000.000,00

115.905.000.000,00
Previsão da RCL Estadual para 2019

Valor efetivo(realizado) da RCL Estadual para 2019 14.691.000.000,00

12.908.000.000,00



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
2021

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

AMF - Tabela 3 (LRF, art. 4º, §2º, inciso II)

ESPECIFICAÇÃO
2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

VALORES A PREÇOS CORRENTES
(R$)

Receita Total 29.499.037,34 30.480.873,65 3,3 25.699.874,00 30.080.000,00-15,7 30.535.000,00 31.180.000,0017,0 1,5 2,1
Receitas Primárias ( I ) 29.340.613,97 30.314.943,93 3,3 25.574.874,00 29.910.000,00-15,6 30.355.000,00 30.990.000,0016,9 1,5 2,1
Despesa Total 27.465.412,63 32.757.055,88 19,3 29.200.000,00 33.730.000,00-10,9 34.285.000,00 34.980.000,0015,5 1,6 2,0
Despesas Primárias ( II ) 27.349.000,62 32.515.356,49 18,9 28.699.000,00 33.230.000,00-11,7 33.785.000,00 34.480.000,0015,8 1,7 2,1
Resultado Primario ( III )=( I - II ) 1.991.613,35 -2.200.412,56 -210,5 -3.124.126,00 -3.320.000,000,0 -3.430.000,00 -3.490.000,006,3 0,0 0,0
Resultado Nominal 4.992.209,67 2.329.927,40 -53,3 608.386,62 901.000,00-73,9 600.000,00 1.401.000,0048,1 -33,4 133,5
Dívida Pública Consolidada 2.285.038,43 2.266.348,69 -0,8 1.900.000,00 1.600.000,00-16,2 1.300.000,00 1.000.000,00-15,8 -18,8 -23,1
Dívida Consolidada Líquida -7.657.685,98 -9.987.613,38 30,4 -10.596.000,00 -11.497.000,006,1 -12.097.000,00 -13.498.000,008,5 5,2 11,6

ESPECIFICAÇÃO
2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
(R$)

Receita Total 31.878.134,70 31.578.185,10 -0,9 25.699.874,00 28.995.565,84-18,6 28.422.365,57 28.041.333,5412,8 -2,0 -1,3
Receitas Primárias ( I ) 31.706.934,49 31.406.281,91 -0,9 25.574.874,00 28.831.694,62-18,6 28.254.819,28 27.870.459,4712,7 -2,0 -1,4
Despesa Total 29.680.498,16 33.936.309,89 14,3 29.200.000,00 32.513.977,25-14,0 31.912.913,16 31.458.814,8511,3 -1,9 -1,4
Despesas Primárias ( II ) 29.554.697,52 33.685.909,32 14,0 28.699.000,00 32.032.003,08-14,8 31.447.506,82 31.009.146,2611,6 -1,8 -1,4
Resultado Primário ( III )=( I - II ) 2.152.236,97 -2.279.627,41 -205,9 -3.124.126,00 -3.200.308,460,0 -3.192.687,54 -3.138.686,790,0 0,0 0,0
Resultado Nominal 5.394.831,38 2.413.804,79 -55,3 608.386,62 868.517,45-74,8 558.487,62 1.259.971,4042,8 -35,7 125,6
Dívida Pública Consolidada 2.469.326,78 2.347.937,24 -4,9 1.900.000,00 1.542.317,33-19,1 1.210.056,50 899.337,19-18,8 -21,5 -25,7
Dívida Consolidada Líquida -8.275.278,35 -10.347.167,46 25,0 -10.596.000,00 -11.082.513,982,4 -11.260.041,14 -12.139.253,374,6 1,6 7,8

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

Nota:
Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

3,75 4,31 3,60 3,74 3,56 3,50
VALORES DE REFERÊNCIA

2023*2022*2021*202020192018

Valor Corrente x Valor Corrente x Valor Corrente x Valor Corrente / Valor Corrente / Valor Corrente /1,08065 1,03600 1,00000 1,03740 1,07433 1,11193

* Inflação Média ( % anual ) projetada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido
2021

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

2019 2018% 2017% %PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(R$)AMF - Tabela 4 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III)

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Reservas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Resultado Acumulado 52.453.105,70 38.718.962,66 28.143.867,76100,00 100,00 100,00

52.453.105,70 38.718.962,66 28.143.867,76100,00 100,00 100,00TOTAL

2019 2018% 2017% %PATRIMÔNIO LÍQUIDO
REGIME PREVIDENCIÁRIO (R$)

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Reservas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TOTAL

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos
2021

(R$)

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

AMF - Tabela 5 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III)

2019 2018 2017RECEITAS
REALIZADAS (a) (b) (c)

RECEITA DE CAPITAL
 Receita de Alienação de Ativos
  Alienação de Bens Móveis 189.520,60 0,00 0,00
  Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

189.520,60 0,00 0,00TOTAL

2019 2018 2017DESPESAS
REALIZADAS (d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
 DESPESAS DE CAPITAL
  Investimentos 251.900,00 0,00 0,00
  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
  Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00
 DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS
  Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00
  Regimes Próprios dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00

251.900,00 0,00 0,00TOTAL

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ( III ) = ( I - II )
(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+IIIi) (i)=(Ic - IIf)

-62.379,40 0,00 0,00



SETOR / PROGRAMA / 
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
Tributo

2021 2022 2023
COMPENSAÇÃO

(R$)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita
2021

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Norte 

AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4º, §2º, inciso V)

Modalidade

0,00 0,00 0,00

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020

O Município não pretende realizar ações que impliquem em renúncia de receita no decorrer do exercício de 2021.
Notas:

TOTAL 0,00 0,00 0,00



EVENTOS 2021

(R$)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado
2021

Município de Bom Jesus do Norte - Consolidado

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4º, §2º, inciso V)

Aumento Permanente da Receita 4.530.000,00
( - ) Transferências Constitucionais 2.800.000,00
( - ) Transferências ao FUNDEB 300.000,00
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I ) 1.430.000,00
Redução Permanente de Despesas ( II ) 0,00
Margem Bruta ( III ) = ( I + II ) 1.430.000,00
Saldo Utilizado da Margem Bruta ( IV ) 0,00
  Novas DOCC 0,00
  Novas DOCC Geradas Pelas PPP 0,00
Margem Líquida de Expansão de DOCC ( V )=( III - IV ) 1.430.000,00

Marcos Antonio T. de Souza
Prefeito Municipal

Silvia Regina B. T. Carvalho
Sec. de Finanças

Paulo Roberto Andrade 
Contador CRC nº11202/O-4

Bom Jesus do Norte-ES, 16 de Junho de 2020
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